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LEr No 1.007, DE 08 NOVEMBRO DE 2021

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentrírias para

elaboração da Lei Orçamentiíria para o Exercício
financeiro de2022, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores aprovorl e eu, LEILA DA ROCHA, Prefeita
do Município de São Jorge D'Oeste, Estado do Paranrá, sanciono a seguinte:

LEI

Art. lo O Orçamento do Município de SÍío Jorge D'Oeste, Estado do Paranri para o
Exercício de2022 será elaborado, segundo os princípios estabelecidos na Constituição Federal,
na Constituição Estadual, na Lei Orgânica do Município, no que couber, na Lei Federal no.

4320 de março de 1.964 e na Lei Complementar no. 101/2000, observando na elaboração e

execução as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta Lei compreendendo:

I- As metas fiscais;
II- As prioridades e metas da administração Municipal extraídas do Plano

Plurianual de 2022 a 2025;
III- A estrutura dos orçamentos;
IV-As diretizes paraaelaboração e a execução dos orçamentos do Município;
V- As disposições sobre dívidapública municipal;
VI- As disposições sobre despesas com pessoal;
VII - As disposições sobre alterações na legislação tribuüíria e

VIII - Disposições gerais.

Art.2" As unidades orçamentiírias, quando da elaboração de suas propostas parciais,
deverão atender a Estrutura Orgaruzacional e as determinações emanadas pelos setores
competentes da iírea.

Aú. 3o A proposta orçamentiíria, que não contená dispositivo estranho à previsão da
receita e à fixação da despes4 face à Constituição Federal, à Lei Complementar no. l0l/2000,
atenderá a um processo de planejamento permanente, a participação comunitiíria e

compreendeá.

I - O Orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal;

§l'O Poder Legislativo encaminhaní ao Poder Executivo, sua

15 de Julho.
parcial até o dia
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§ 2" Não será admitida reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo, salvo erro
ou omissão de ordem técnica legal.

§3" As operações de crédito previstas não poderão superaÍ o valor das despesas de
capital constante da proposta orçamentária.

Art. 4" A Lei Orçamentiária dispensani na fixação da despesa e na estimativa da receitq
atenção aos princípios de:

a) Prioridade de investimentos nas áreas sociais;
b) Austeridade na gestão dos recursos sociais;
c) Modemização na ação governamental.

DAS METAS FISCAIS

Art. 5" As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário e o montante da dívida
pública paÍa os exercícios de 2022 a 2025, de que tata o art. 40 da Lei Complementar no

l0l/2000 e denominada Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF, estão identificadas nos anexos

desta Lei.

Art. 6" A Proposta Orçarnenüária anual atendera as Diretrizes gerais e aos princípios de

unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder à
previsão da receita pÍua o exercício.

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

Att.7" As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro
de 2021são aqueles definidos e demonstrados no anexo I desta Lei (art. 165 Parâgrafo 2" da

Constituição Federal).

§1" Os recursos estimados na Lei Orçamenüária paÍa o exercício de 2022 seráo

destinados, preferencialmente para as prioridades e metas estabelecidas no Anexo I desta Lei,
não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

§2"Naelaboração dapropostaorçamenüíriapaÍao exercício de2O22 o PoderExecutivo
poderá aumentar ou diminúr as metas fisicas estabelecidas nesta Lei e identificadas no Anexo
I, a fim de compatibítíz,x adespesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio
das contas Públicas.

Art. 8'O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal:

I - Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos

em vigor;
II - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido

observada a capacidade de endividamento;
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Art. 9o Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os recursos vinculados à conta
reserva de contingência nas situações previstas no art. 5o, ilI da LRF e art. 8o da Portaria
Interministerial 163 de 04 de maio de 2001.

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares a conta
recursos da tendência de excesso de arrecadação, nos termos do artigo 43 da Lei n" 4320 de
1964.

Art. 11 Fica o Poder Executivo e Legislativo autorizados, nos termos da legislação
vigente a:

I - Mediante decreto, a traÍrspor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente as

categorias de programação constante desta lei, mantido o respectivo detalhamento por esfera,
subtítuIo, modalidade de aplicação e fontes de recursos, a fim de ajustar a programação
aprovada, até o limite de l0Yo (dez por cento).

II - Abrfu créditos adicionais suplementares até o limite de l0%o (dez por cento), do
Orçamento das despesas de conformidade com o Artigo 43 dalei Federal n'.4.320164.

III - Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de
programação, sem prévia autorização Legislativ4 nos termos no [nc. VI, do art. 167, da
Constituição Federal, até o limite de l0Yo (dez por cento) do orçamento geral do município.

Art-12 Ficatambém autorizado arealiz.r mediante decreto, não sendo computado para
os fins do limite que trata o artigo 11, inciso II:

a) Remanejamento de dotações:

I - Entre os elementos, grupos e categorias de programação de despesa dentro de cada
projeto ou atividade;

II - Entre as fontes de recursos livres e/ou vinculados dentro de cada projeto ou atividade
para fins de compatibili?:rçãro com a efetiva disponibilidade dos recursos.

b) Abertura de crédito adicional suplementar, utilizando-se do superávit financeiro por
fonte apurado no balanço do exercício anterior e o excesso de arrecadação apurado por fonte
de recurso até o mês anterior a abertura do crédito.

Aú. 13 Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2022 nãro for sancionado pelo Executivo
até o dia 3 1 de dezembro de 2021 a progÍamação dele constante poderá ser executada, enquanto

a respectiva Lei não for sancionada" até o limite mensal de l/12 (um doze avos) do total de cada

dotação na forma do estabelecido na proposta remetida à Câmara Municipal, ou por abertura
de créditos especiais.

Parágrafo único. Para atender o disposto na Lei Complementat no 101/2000, o Poder

Executivo se incumbira do seguinte:

It
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I - Estabelecer Programação Financeira e o Cronograma de execução mensal de
desembolso;

II - Publicar até 30 (trinta) dias após o encerramento do bimestre, relatório resumido da
execução orçamenüári4 verificando o alcance de dotações da Prefeitura e da Câmara;

III - A cada 06 (seis) meses, o Poder Executivo emitinL relatório de Gestão fiscal,
avaliando o cumprimento das Metas Fiscais;

IV - Os Planos, LDO, Orçamentos, Prestação de Contas, parecer do T.C.E., serão

amplamente divulgados, e ficarão à disposição da comunidade.

Art. 14 O Orçamento Fiscal abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo.

Art. 15 Na fixação da despesa deverão ser observados os segúntes limites, mínimos e

máximos:

I - As despesas com manutenção e desenvolvimento do Ensino não serão inferiores a

25Yo (vnte e cinco por cento) da receita estimada resultante de impostos, incluídos as

transferências oriundas de impostos consoantes o disposto no Artigo 212 da Constituição
federal, e 100% (cem por cento) dos recursos recebidos a tíhrlo de convênio ou auxílios e
destinados afuea.

II - As despesas com saúde não serão inferiores a l5%o (quinze por cento) da receita

estimada resultante de impostos incluindo as transferências federais e estaduais, e 100 Yo(cem
por cento) dos recursos de convênios destinados a saúde e recursos do Sus.

III - As despesas com pessoal do Poder Executivo municipal incluindo a remuneração

de agentes políticos, inativos e pensionistas e os encaÍgos sociais, não poderão exceder a 54%o

(cinquenta e quatro por cento) da receita corrente líquida.
IV - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração e a criação de

cargos, empregos e funções ou alterações de estrufura de careiras, bem como a admissão ou

contratação de pessoal a qualquer títuIo, estií vinculado a:

a) Existência de prévia dotação orçamentiíria suficiente para atender as projeções de

despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

b) Estar dentro do limite de 54Yo (cinquenta e quatro por cento) das Receitas Correntes

Líquidas;
c) As despesas com pessoal do Legislativo Municipal inclusive a remrmeração dos

agentes políticos, encaÍgos sociais e proventos de inatividade e pensões não sera superiot a6Yo

(seis por cento) da receita corrente líquida;
d) O Orçamento do Legislativo Municipal deverá ser elaborado considerando-se as

limitações da Emenda Constitucional 5812009.

DA ESTRUTT'RA ORÇAMENTÁRIA.

Art 16 O orçamento para o exercício de 2022 abrangerá os poderes Legislativo e

Executivo e será estruturado em conformidade com a Estrutura Funcional da Prefeitura.
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Art. 17 A Lei Orçamentaria para o Exercício de 2022 evidenciará as Receitas e
Despesas de cada uma das unidades gestoras, especificando aquelas vinculadas ao orçamento
fiscal e da Seguridade Social, desdobrando as despesas por função, sub-função, programa,
projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, poÍ categoria econômic4
grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as

Portarias SOF/STN 4211999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão estar anexados
os seguintes:

I - Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo I
da Lei 4.32011964 Adendo II da Portaria SOF n" 8/1985);

II - Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 2 da Lei
4.320/1964 e Adendo III da Portaria SOF n" 8/1985);

III - Resumo Geral da Despesa, segundo as categorias Econômicas (Anexo 3 da Lei
4.32011964 e Adendo III da Portaria SOF/SEPLAN no 8/1985);

IV - Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica" Grupo de Natureza de

Despesa e modalidade de Aplicação em cada Unidade Orçamentiária (Anexo 3 da Lei
4.32011964 e Adendo III da Portaria SOF no 8/1985);

V - Programa de Trabalho (Adendo 5 da Portaria SOF/SEPLAN 8/1985);
VI - Programa de Trabalho de Governo-Demonstrativo da Despesa por Função, Sub-

Função, Programas, Projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo 6 da Lei 432011964 e

Adendo V da Portaria SOF/SEPLAN no 8/1985);
VII - Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Programas, Projetos,

Atividades e Operações Especiais (Anexo 7 da Lei 4.32011964 e Adendo 6 da Portaria

SOF/SEPLAN no 8/1985);
VIII - Demonstrativo da Despesa por Função, Sub-Função e Programas, conforme o

vinculo com os recursos (Anexo 8 da Lei 4.32011964 e Adendo VII da Portaria SOF/SEPLAN
n" 8/1985);

IX - Demonstrativo da Despesa por Orgãos e Funções (Anexo 9 da Lei 4.32011964 e

Adendo VIII da Portaria SOF/SEPLAN no 8/1985);
X - Quadro demonstrativo da Despesa QDD por Categoria de Programação, com

identificação da Classificação Institucional, Funcional Programática, Categoria Econômicq
Diagnóstico do Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas fisicas e indicação das fontes de

Íinanciamentos, denominado QDD;
XI - Demonstrativo da Evolução da Receita por Fonte, conforme Disposto no art. 12 da

LRF;
XII - Demonstrativo das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

geradas em20l7 com indicação das medidas de compensação (art. 5o, II da LRF);
XIII - Demonstrativo da evolução da Despesa no mínimo por categoria

conforme disposto no art. 22 daLei 4.32011964;

que serão

Econômica

X|\/ - Demonstrativo da Compatibilização da Programação com as Metas

Físicas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentiíria (art. 5o, I da LRF);
XV - Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados pam o exercício de 2022 (art. 5o,

III LRF);
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XVI - Demonstrativo da Origem e aplicação dos Recursos Derivados da Alienação de

Bens e Direitos que integram o Patrimônio Público (aÍt.44 da LRF):
XVU - Demonstrativo da Apuração do Resultado Primrário e Nominal previsto para o

Exercício de2022 (art. 4" Parágrafo I e 9oda LRF);

Parágrafo Primeiro - O Quadro Demonstrativo daDespesaQDD, poderáserdetalhado
em nível de elemento e alterado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal e por
Decreto Legislativo do Presidente da Câmara Municipal no âmbito do Poder Legislativo;

Art. 18 A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamenülria de que trata o Art.
22,Paráryrafo Único, inciso I da Lei 4.320t1964 conterá:

I - Quadro Demonstrativo da Participação Relativa de cada Fonte na Composição da

receita Total (Princípio da Transparênciq art. 48 da LRf);
II - Quadro Demonstrativo dos tributos lançados e não arrecadados, identificando o

estoque da Dívida Ativa (Princípio da Transparêncíaart.48 da LRF);
III - Quadro Demonstrativo da Evolução da Despesa a Nível de Função e Grupo de

Natureza dos últimos cinco exercícios e fixados paru2020 (Princípio da Transparência (art.48
da LRF);

IV - Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentríria e sua Participação

Relativa (Princípio da Transparênciq art. 48 da LRF);
V -Quadro Demonstrativo da Evolução das Receitas Correntes Líquidas, Despesas com

Pessoal e seu Percentual de comprometimento, de20l7 a2019 (arts.20,7l e 48 LRF);
VI - Quadro Demonstrativo das Despesas com Serviços de Terceiros e seu percentual

de comprometimento das Receitas Correntes Líqúdas de 2017 a2019 (art. 72 da LRF);
VII - Demonstrativo da Origem e aplicação dos Recursos Vinculados a Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino (art.2l2 da Constituição Federal e 60 do ADCT);
Vm - Demonstrativo dos Recursos Vinculados a Ações Públicas de Saúde (art. 77 dos

ADCT);
IX - Demonstrativo da Composição do Ativo e Passivo Financeiro posição em

3l/12/2018 (Princípio da Transparência ar. 48 da LRf),
X - Quadro demonstrativo do Saldo da Dívida Ftrndada por Contrato, com a

identificação dos credores em 2018, 2019 e 2020 (Princípio da TranspaÍência, art. 48 da LRf)t

Art. 19 As emendas apresentadas pelo Poder Legislativo que proponham, alteração da

proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, bem como dos Projetos de Lei a

ôr"ditor Adicionais a que se refere o artigo 166 daConstituição Federal, serão apresentados na

forma e no nível de detalhamento estabelecido para a elaboração da Lei Orçamentiária.

Art.20 São nulas as emendas apresentadas à Proposta Orçamentiíria:

I - Que não sejam compativeis com esta lei;
II - Que não indique os recursos necessários em valor equivalente à despesa criada,

admitindo apenas os provenientes de anulação de despesas, exclúdas aquelas relativas as
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despesas de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida, e as ações de educação e saúde onde
existe limite definido por lei.

Art. 2l Poderão ser apresentadas emendas relacionadas com correção de erros ou
omissão ou relacionadas aos dispositivos do texto do Projeto de Lei.

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS
MUNICIPAIS

Art.22 Os Orçamentos para o Exercício de2022, obedecerão entre outros, ao princípio
da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesa em cada fonte, abrangendo os Poderes
Legislativo e Executivo (arts l" PaÍágÍafo lo,4o,l,"d'e 48 da LRD;

Arf.23 Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2022 deveráo
observar os efeitos da alteração da legislação tribuüíria, incentivos fiscais autorizados, a

inÍIação do período o crescimento econômico, a arnpliação da base de cálculo dos tributos e a
sua evolução dos últimos três exercícios (art. 12 da LRf);

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentiíria ao

Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal,
os estudos e as estimativas de receita para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida,
e as respectivas memórias de crílculos (aÍt. l2,Parágrafo 3'da LRF);

^rt.24 
Se a receita estimada para o exercício de 2022 comprovadaÍnente, não atender

ao disposto no artigo anterior, o Legislativo, quando da discussão da Proposta Orçamentiíria,
poderá reestimáJa ou solicitar do Executivo Municipal sua alteração, se for o caso, e a
consequente adequação do orçamento da despesa.

Art. 25 Na execução do Orçamento, verificando que o comportamento da receita poderá

afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os poderes Legislativo e
Executivo de forma proporcional as suas dotações e observada a fonte de recursos, adotarão o

mecanismo da limitação de empeúos e movimentação financeira nos montantes necessários,

para as segúntes dotações abaixo (art. 9" da LRF);
I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntiárias;

II - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III - Dotações para combustíveis destinadas a frota de veículos dos setores de transporte,

obras, serviços públicos e agricultura; e,

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas

atividades.

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação

para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação

Página 7 de 13

Av. lguaçu,281 I Cx. Postal 3l I Fone/Fax 46 3534-8050 I CEP 85575-000 I São Jorge D'Oeste I PR



MUNICíPIO DE

-'}

SAO JORGE D'OEsTE
Estado do Paraná www.pmsjorge.pr.gov.br I cNpJ 76.99s.38010001-03

financeira, seú considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do
exercício anterior, em cada fonte de recursos.

Art.26 As despesas obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente
Líquida programada para o exercício de2022 poderá ser expandida em até l|yo (dez por cento),
tomando-se por base o ano de202l (art. 4o, Panágrafo 2'da LRF).

Àrt.27 Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do
Município, (aÍt.4", Panágrafo 3" da LRF);

§ 1'Os riscos fiscais, czrso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva de
Contingência e também, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit financeiro do
exercício de202l.

§ 2'Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encamiúaná Projeto de
Lei a Câmara, propondo anulação de recursos ordiniários alocados para investimentos, desde
que não comprometidos.

Art. 28 O Orçamento para o exercício de 2022 destinaní recursos para a Reserva de
Contingência, de até 0,5Yo (meio por cento) das Receitas Correntes Líquidas previstas para o
mesmo exercício (aÍ. 5o, III da LRF).

§1' Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais impreüstos, obtenção de resultado
primrário positivo se for o caso, e também para a abertura de créditos adicionais suplementares
conforme disposto na Portaria MPO n'4211999, art. 5o e Portaria STN n" 16312001, art. 8" (art.
5o III, "b" da LRf);

§2'Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não
se concretizem até o dia l0 de dezembro de 2022, poderão ser utilizados por ato do Chefe do
Poder Executivo para a abernra de créditos adicionais suplementares de dotações que se

tornarem insufi cientes.

Art. 29 Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei
Orçamentiâria Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5o, Parágrafo 5'da LRF);

Art. 30 A Chefe do Poder Executivo Municipal estabeleceÉ até 30 dias após a
publicação da Lei Orçamentíria Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o
cronogÍama de execução mensal (art. 8" da LRF);

Art. 3l Os projetos e atividades priorizadas na Lei Orçamenuíria para o exercício de
2022, com dotações vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias,
operações de crédito, alienação de bens e outros extraordinariamente, só serão executados e

utilizados a qualquer tífulo, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa,
respeitando ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8'Parágrafo único e 50, I da LRF).
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§1'A apuração do excesso de arecadação de que trata o afi. 43, Parágrafo 3o da Lei
4.32011964 será apurado em cada fonte de recursos e servirão para fins de abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais conforme contida nos (arts. 8o, parágrafo único e 50, I da
LRF).

§2" Na Lei Orçamentíria Anual os Orçamentos da receita e da despesa identificarão
com codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma que o confrole da
execução observe o disposto no caput deste artigo (art. 8o, panágrafo único e 50-I da LRF).

Àrt. 32 A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas,
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural esportivo, de
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo Municipal e dependerá
de autorização em lei específica (art. 4,1," f' e26 daLRF).

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal
deverão prestar contas até o final do exercício de 2022 na forma estabelecida pela Legislação
Municipal (art.70 § único da Constituição Federal).

Art. 33 Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentiário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o aÍt.16, itens I e II da LRF deverão
ser inseridos no processo que obriga os autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, panágrafo terceiro da LRF, são
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despes4 cujo montante no
exercício financeiro de 2022 em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de
licitação, fixado no item I do art. 24 daLei8.666193, devidamente atualizada ( art. 16 § 3'da
LRr),

Art. 34 As obras em andamento e a conservação do Patrimônio público terão prioridade
sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentiários salvo projetos programados com
recursos de transferências volunüárias e operações de créditos (an. 45 da LRF).

Parágrafo Único - As obras em andamento e ou custos programados para conservação
do patrimônio público, extraídos do relatório sobre projetos em execuções e a executar, estão
demonstrados no Anexo XIV desta Lei (aÍt.45,Panígrafo Único da LRF).

Art. 35 Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela
Administração Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos
recursos na lei orçamentiária (art. 62 da LRF).

Art 36 A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para o exercício
de 2022 a preços correntes.
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Art. 37 A execução do orçamento da despesa obedecená" dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata
a Portaria STN no 16312001.

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de
um Grupo de Natureza de Despesa./Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, podera ser feito por Decreto do Prefeito Municipal no
âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do
Poder Legislativo até o limite de l0%o (dez por cento) do total da receita estimada (aÍt. 167,Yl
da Constituição Federal).

Art. 38 O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de
que trata o art. 50, Parágrafo 3o da LRJ, serão desenvolvidas de forma a apurar os custos dos
serviços, tais como: custo dos programas, das ações, do m2 das construções, do m2 das
pavimentações, do aluno/ano do ensino fundamental, do aluno/ano do transporte escolar, do
aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com merenda escolar, da destinação final da tonelada
de lixo, do atendimento nas unidades de saúde entre outas (art. 4o, I"e" da LRF).

Panágrafo Único - Os recursos serão apurados através das operações orçamentárias,
tomando-se por base as metas fisicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas fisicas
realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4o,l"e" da LRF).

Art.39 Os programas priorizados por esta Lei e contemplados na Lei Orçamentríria de

2022, serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o

cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas

fisicas estabelecidas (art. 4o, l"e" daLRF).

Arú. 40. Para efeito da Lei Orçamenüâria, entende-se por:

a) Programa: instrumento de organrzação da ação governamental, através do qual são

estabelecidos objetivos e metas quantificáveis ou não, que serão cumpridos através da

integração de um conjunto de esforços com recursos humanos, materiais e financeiros a ele

alocados e com custo global determinado;
b) Atividade: instrumento de programação para alcanças o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação do governo;

c) Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do governo.

fl
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DAS DISPOSIÇÔES SOBRE A DÍYIDA PÚBLICA MTJI\üCIPAL

Art. 41. A Lei Orçamentiíria de 2022 poderá conter autorização para contatação de
Operações de Crédito para atendimento para despesas de Capital, observado o limite de 50Yo
(cinquenta por cento) da Receita Corrente Liquida apuradas até o segundo mês imediatamente
anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (arts. 30,31 e 32 da LRF).

Àrt. 42 A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em Lei
específica (aÍt. 32-l- da LRF).

Art. 43 Ultrapassado o limite de endividamento definido no ara.37 desta Lei, enquanto
perdurar o excesso, o Poder Executivo obtení resultado primrário necessário através de limitação
de empenho e movimentação financeira nas dotações definidas no art. 11 desta Lei (art. 31,
Parágrafo 1" da LRF).

DAS DTSPOSTÇÔES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art.44 O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante Lei autorizativa, poderão em
2022 criar caÍgos, funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração
dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovados em concurso público ou em
caráter temporiírio na forma da Lei, observado os limites e as regras da LRF (art. 169 Parígrafos
lo, II da Constituição Federal).

§ 1'- Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na

Lei Orçamenüária para o exercício de 2022.

§ 2" - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, autorizados a conceder
reposição salarial no exercício de2022,confonne determina a Lei no 38112010, especificamente
o art.2" que dispõe:

Art. 2". Define O índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pelo IBGE
ou outro índice que vier substituí-lo, como indexador, a ser utilizado no cálculo da revisão
gerol anual dos servidores públicos municipais de Sdo Jorge D'Oeste, devendo os efeitos

financeiros incidir sobre afolha de pagamento do mês de janeiro do ono subsequente.

Art. 45 Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 dL Constituição Federal, a
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes no exercício de 2022, Executivo e
Legislativo, não excederá em percentual da receita corrente líquida a 54o/o (cinquenta e quatro

por cento) para o Poder Executivo e 6% (seis) por cento para o poder legislativo, obedecidos os

limites prudenciais de 51,30o/o (cinquenta e um vírgula trinta por cento) e 5,70Yo (cinco vírgula
setenta por cento) da Receita corrente líquid4 respectivamente (art. 7l da LRI).

Art. 46 Nos casos de necessidade temporiária, de excepcional interesse público,
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá

autoizar arealizaçáo de horas-extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não

"ll,I L

Pagina 11 de 13 I

Av. lguaçu,281lCx.Postat31 lFone/Fax4ó3534-8050 lCEP85575-000 lSãoJorgeD'OestelPR



MUNICíPIO DE

-

SAO JORGE D'OESTE
Estado do Paraná www.pmsjorge.pr.gov.br I CNPJ 76.995.380/0001-03

excederem a95o/o (noventa e cinco por cento) do limite estabelecido no (art. 20,lll da LRF (art.
22,parágraÍo único, V da LRF).

Art.47 O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas

com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na (LRF art. l9 e20 da LRF):

I - Eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - Eliminação das despesas com horas extras;
III - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV - Demissão de servidores admitidos em caráter temporário;

AÉ. 48 Para efeito desta Lei o registro contríbil entende-se com terceirização de mão de

obra referente servidores, a contratação de mão de obra cujas atividades ou funções guardem
relação com atividades ou funções preüstas no Plano de Cargos da Administração Municipal
de São Jorge D'Oeste, ou ainda, atividades próprias daAdministração Pública Municipal, desde
que, em ambos os cÍlsos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do

contratado ou de terceiros.

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão de obra envolver também
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de

terceiros, por não caracterizar substifuição de servidores, a despesa será classificada em outros

elementos de despesa que não o "34 Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de

Terceirização".

DAS DISPOSTÇÔES SOBRE ALTERAÇÃO O.l LEGISLAÇÃO rrunUrÁru.q..

Art. 49 O Executivo Municipal autorizado em Lei, podení conceder ou ampliar
beneficios fiscal de nal;xeza tribuüária com vistas a estimular o crescimento econômico, a

geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos

favorecidas, devendo esses beneficios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita e

serem objeto de estudo do seu impacto orçamentiirio e financeiro no exercício em que iniciar
sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF).

Art. 50 Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativ4 cujos custos

para cobrança sejam superiores ao crédito tributiírio, poderão ser cancelados, mediante

autorização em Lei, não se constituindo como renúncia de receita (aÍt.14, Panágrafo 3'da LRF).

Art. 5l O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza

tribuLária ou financeira constante do orçamento da receita, somente entraní em vigor após

adoção de medidas de compensação (art. 14, Parágrafo 2'da LRF).
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DAS DTSPOSTÇÕES GERAIS.

Art 52 O Executivo Municipal envianá a proposta orçamentária à Câmara Municipal
no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolveútparusanção
até o encerramento da Sessão Legislativa.

§ 1'A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no
caput deste artigo.

§ 2' Se o Projeto de Lei orçamentário não for encaminhado à sanção até o início do
exercício financeiro de 2022, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta
orçamentária na fomra original, até a sanção da respectiva lei orçamentiíria anual.

§ 3" Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto no Parágrafo
anterior serão ajustados após a sanção da Lei orçamentríria anual, mediante a abertura de

créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes
de recursos o supenívit financeiro do exercício de 2021, o excesso ou provável excesso de

arrecadação, a anulação de saldos de dotações comprometidas e a reserva de contingência, sem

comprometer, neste caso, os recursos para atender os riscos fiscais previstos e a meta de

resultado primário.

Aú. 53 São consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no
pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.

Art 54 Os créditos especiais e exhaordinários, abertos nos últimos quaho meses do

exercício poderão ser reabertos no exercício subsequente por ato da Chefe do Poder Executivo.

Aú. 55 O Executivo Municipal estií autorizado a assinar convênios com o Governo

Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para arealízaçáo

de obras ou serviços de competência ou não do Município.

Art. 56 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal de São Jorge
D'Oeste, Estado do Paraná, aos oito dias do mês de

do ano de dois mil e vinte e um, 58o ano de

5AO JORGE D'OESTE

'ãi{:.Tíil[*§K
P;;;,:-E{LÀ}à--
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57.',171,29

2.451.054,91

Multas e iuros de mora do IPTU

Multas e jutc de mota do ÍTBl

Multas e juros de mora do

e iuros de íÍroÍa de otÍÍos Tribüos

e iuro! ds mora DiYlda Atlva
Multas e juros de mora da D.A. do IPTU

Ínora da D.A do ISS

Multas e iuros de Ínora da D.À do Outros Trib.

Receita da Divida Ativa do ISS

Reeita da Divida Ativa do OutG TributG
de Divida Ativa Náo Tribitária
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Receita Tributária
Metas Anuais Valor nominal Variação Percentual%

2018 2.948.749,13 23,782
2019 3.788.269.28 28,474
2020 4.455.896,80 17.624
2021 876.547,96 -80,328
2022 929.579.11 ô,050
2023 983.494,70 5,800
2024 1.042.504,38 6,000

Notas:
a) O aumento constante na receita tributária provém da expectativa de
continuidade na política de intensificação e fiscalização tributária, porém
adotamos um critério de prudência na projeção da mesma, considerando
apenas parte da proieÇão de inflação e crescimento economico.

Cota Parte do FPM
Metas Anuais Valor nominal Variacão Percentual%

2018 8.505.954,52 0,826
2019 9.253.510,40 8,789
2020 8.817.734,24 4,709
2021 13.429.813.47 52,305
2022 14.242.317,18 6,050
2023 't5.068.371,58 5,800
2024 't5.972.473,87 6,000

Notas:
a) A evolução desta receita tem se apresentado positivamente, sendo assim
na projeção da mesma estamos aplicado a projeção de inflação e
crescimento economico.

Cota Parte do ICMS
Metas Anuais Valor nominal VariaÇão Percentual%

2018 23.493.258,39 10,245
2019 23.921.216,82 1.822
2020 22.671.986,91 -5,222
2021 33.794.577,32 49,059
2022 35.839.149,25 6,050
2023 37.917.819,90 5,800
2024 40.192.889,10 6,000

Notas:
a) Esta receita a partir de 2010 houve uma evolução consideravel em função
de que no cálculo do indice do ]CMS passou a computar 100% do ICMS
gerado pela Usina de Salto Osório;
b) A evolução desta receita tem se apresentado positivamente, sendo assim
na projeção da mesma estamos aplicado a projeção de inflação e
crescimento economico.

FUNDEF
Metas Anuais Valor nominal Variacão Percentual%

2018 3.587.656,20 3,189
2019 4.0/j6.992,47 12,803
2024 4.458.954.09 10.179
2021 3.7U.337,94 -16.251
2022 3.960.265,38 6,050
2023 4.189.960,78 5,800
2024 4.441.358,42 6,000

Notas:

\

t1



) Esta receita vem em função do número de alunos do município,
considerando estável esse número, projetamos apenas o
a inflação e crescimento economico.

Transf. Recuros do SUS

2018 2.188.372.42 23,982
2019 1.752.146,65 -19,934
2020 3.930.451,50 124.322
2021 2.1U.523.40 -44.421
2022 2.316.687,06 6,050
2023 2.451.054,91 5,800
2024 2.598.'.t18,21 6,000

Notas:
a) O crescimento de transferências do SUS decone da ampliação dos
serviços básico na área de saúde, sendo assim projetamos a mesma apenas
com base no crescimento economico e inflação.

8.261.61 1

Essa receita depende da produção de energia da Usina de Salto
é muito relativa, então projetamos a mesmo com base no princípio da

a) As receitas de capital, tem origem principalmente em alienação de bens,

de crédito e convênios, mas apresentam um

, desta forma foi considerado com prudência a p§eção da mesma.

) Como os recurqos do1 município são insuficientes para atender às

e metas,[a afteinativa está em buscar ]inhas de financiamento,
que não comdfometfm os limites de endividamente e

Metas Anuais Valor nominal Variação Percentual%
201t 3.866.656.57 2,953
20 5.004.484.81 29.427
202C 2.825.800.77 -43,

202 19i
2022 8.71

s.269.602.46 E

2024 9, 6.000
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Nota: O aumento das despesas com pessoal decone dos reajustes
saláriais dos servidores e da implementação de vantagens decorrentes
do plano de cargos e carreira.

Juros e da dívida

Nota: O pagamento de juros e encargos da dívida tem se mantido num
patamar constante e razoavel demonstrando o empenho do município
em hontar seus compromissos.

Nota: As outras despesas que visam a manutenção da máquina
administrativa foi projeta considerando o aumento gradual das receitias

na mesma proporção, para apresentar um atendimento adequado a
população.

lnvestimentos

Nota: Com o básica garantido a população, e
incremente da arrecadação, bem como com obtenção de
junto ao govemo estadual e federal, vai ser possível investir
melhoria da infra estrutura do município.

,l

17.815.967



Nota: O pagamento de amortização da dívida tem se mantido num
patamar constante e razoavel demonstrando o empenho do município
em hontar seus

ocha
rfdita
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RESULTADO i{OMINAL

RESULTADO NOMINAL
Art.4o, § 2o, ll da LRF

EsPEcrFtcAçÃo
20í8
(d)

2019
(e)

2020
(fl

2021

(s)
2022

ft)
2023

íl)
DÍVIDA coNsoLIoADA (I) 5.0íí.5í3,95 10.078.47,36 íí.904.58í,66 í0.200.000,00 8.700.000,00 7.218.000,00

oEDUçoEs ([) 3.09í.067,04 í0.339.099,98 12.732.219,78 í 1.800.000,00 10.850.000,00 9.960.000,00
Ativo DisponÍvel 3.245.812,60 10.490.418,56 13.002.857,62 r2.000.000,00 '1 1.000.000,00 10.000.000,00

Haveres FinanceiÍos

(-) Restos a Pagar Processados 't54.745,56 151 .3Í8,58 270.637,U 200.000,00 í50.000,00 40.000,00

= DIUDA coNsoLtDADA LleutDA (il) = (t-[) 1.920.446,91 (260.652,62: (827.638,í21 (í.600.000,00, (2.150.000,00) (2.742.000,001

RECEITA DE PRIVATIZAÇÔES (IV)

PASSIVOS RECONHECIDOS N) 70.í06,76 64.000,00 780.000,00 800.000,00

= DIVIDA FTSCAL LlaUtDA (lil+ÍV.V) í.850.3/+0, í 5 (260.652,621 (827.638,121 (í.664.000,00)l (2.e30.000,00) (3.5'12.000,00)

(ed) (ed) (r-e) (s-0 (h-s) (hg)
RESULTADO NOMINAL 4.293.675,61 12.110.952,77" (566.985,s01 (836.36í,881 (1.266.000,001 (6r2.000,00)

Notas:

a) O Cálculo da Meta de Resultado Nominal ibedeceu à m{

h,[àuu

Làgia estabelecida rclo Govemo Federal, por meio de P"*.* *r.o,o4|ff;Jf;souro Nacional - srN

\v

1/U-õ
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RESULTADO PRIiIARD
2022

RESULTADO PRIMARP

ESPECIFICACÃO 2018 2019 2020 2021 2022
RECEITAS CORRENTESO) 42,tt0,977,6t 46.214331,t1 48.197300,74 56,716,564,42 59.780.r 10,93

Rcceltac Trlbutárlec 2948,749,tt 3.78t.2ó9J8 4.455.89ó,80 876,547,96 929.519,11

Recelter de Contrlbulções 575,375,26 170.992,51 ó81.3ó7J3 5t932432 550,743,44

Receitas Previdenciárias

Outras Reccitas de Contribuições 575.375,26 770.992,51 ó8 1.367.33 5t9.324,32 550.743,44

Receltr P.trlmonlal Líquldo 718.600,00 2.04034 2.16t,78

Receila Patrimonial 187.909,74 204.279,0t 773.483,76 20ó.209,08 218,684,73

(-) Aplicaçõcs Financeiras t81.909,14 204.279,Ot 54.883,76 204.t68,74 216.520,95

Transferênchs Correnter 38.993.053,52 41,226.196,59 41.999.490,5r 55.257.352,74 58.230.I26,97

Convênios 80,00 125.626,06

Outm Tmnsferêncim Conentes 38.992.973,52 41,226.t96,59 41.873.864,45 55.257.352,74 58.230.126,91

Demals Receites Correntes 363,799,77 428.t73,4' 34r,94ó,10 61,2»,06 67.497,6t

Díüda Ativa t.414,15 r.500,34

Diversas Receitas Correntes 363.799,77 428.873,43 341.946,10 59.884.3 I 65.997,29

IECEITAS FISCATS CORRENTES 42.880.977,68 116.214.331,8t 48.197.300,74 56.7t6.364,42 59.780.1 10,93

RECEITAS DE CAPITAL OI) 3.631.579,t8 13,219.132,74 3.589.637,r2 29t .414,72 3.163.91 r,3l

Opersçõe de Crédlto (UI) 991,tt3,93 ó,156.94E,65 2$.917,55 2.89t.694J9 3.066.641,90

Armrtizrçlo de Empréstimos (IY)

Allenaclo de Benc (V) 722,750,00 20300,00 91.720J.3 97,269A1

Transferênclas dc Copltal 2.639.695,95 6,339.434,0:) 2,774391,72

Convênios 2.639.695,95 6.339.434,09 2.349.444,72

Outras Tmnsferências de Capital 424.950,00

Outrrs ReceltsE de Csoltal 544.024,E5

RECEITAS ÍISCAIS DE CAPITAL 1v11=1II-III - w -D 2.639,69595 6.339.434,tX) 33rE 4r9§7 0,00

RECEITA PRIIi,íTIRIA TOTAL OID = O + VD 45.s20.673,63 52.553.765,90 s1.515.72031 56,716,564,42 59.780.1 10,93

fl
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DESPESAS CORRENTf,S (VIII) 37.052,473,41 39,4M.301.72 45.677.66199 48.441.1ó0.54 51.371.150,7!

Pessoal e Energos Smiais 18.927.s85,38 20.942.989,33 23.59t.79t,32 25.019.094,69 26.532.749,92

Juros e Encargos da Dívida (lX) 308.922,05 416.979,09 4l 1.000,00 462.235,36 462.235,36

Outm DesÍresas Corenies t7 .8t5.567 ,97 18.0.14.333,30 2t.674.870,67 22.986.200,35 24.376.865,47

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (X) = (VI[ - IX) 36.743.5s315 3E.9t7.322,63 45.266,661,99 47.97t.925,18 50.909,ó15J9

DESPESAS DE CAPITAL (xI) I 1.410.851,t7 13.988.466,73 r0,561.917,76 I r,200.913,78 11.508.27347

Investimentos 9.405.948,30 12.864.073,45 7.4ó1.9t7,76 7.913,363,78 8.02r.826,ó9

lnversôes Finmceiras

Concessão de Emoréstimos (XII)

Aouisicão de Titulo de Caoital iá Intecralizâdo (XIll)

Demais Inversões Financeiras

AmoÍizaçào da Dívida (XIV) 2.004.903,57 t.t24.393,28 3. I 00.000,00 3.287.550,00 3.486.446,78

DESPESAS FTSCAIS DE CAPITAL fiY) = (xI - XII - XIII - Xw 9.405.948J0 12.8ó4,073,45 7.4ó1.9t7,76 7.9t3.363,78 E.02t.826,ó9

usERvA DE CONTTNG0NCTA (Xu) 283.000,00 300.12r,í) 31t.27t,t5

IESERVA DO RPPS (XVrD

)ESPESA PRrMÁRIA TOTAL (XVI[) - (X + XV + XVI + XVII 4ó.t{9.501,65 5r,t51.396O8 s2.728.579,75 55.892.288,9ó 58.93r.442,08

TESULTADO PRrMÁRIO (XIx) = (V[ - XVII) (628.828,02 702.369,82 (1.2t2.859,M 824.275,46 848.668,85

Notss:

a) Os dados relativos a receitas e foram extraidos das mctas Íiscais estabelecidas para as mesmas, conforme demonstrado anteriormente;

b) O Cálculo da Meta de

Pública.

primário À metodologia estebelecida pelo Govemo Federal, por meio de Poíarias expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional -
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DEiioNSTRATIVO XII - RTSCOS F|SCA|S

MUNrcíPlo DE SÃO JORGE D'OESTE . PR
LEt DE DTRETRTZES ORÇAÀTENTÁR|AS

Rtscos FtscAts
2022

contratuais; de desapropriações; expectativa de despesa por alteração de legislação em
Riscos Fiscais: situação de emergência; calamidade pública; frustação de anecadação
prevista; contestação judicial de tributo; crise financeira cambial com impacto nos preço§
planejamento na qualificação de necessidades, etc.
Eventos Fiscais : fato gerador de desiquilibrio financeiro não previsto; extil
oconência de fatos na execução de obras e serviços e campanhas de saú

Medidas a serem das despesas corte inicialme
pesas extras e de_funcionários

TDENTIF|CAçÂO OOS RTSCOS
Exercício de

2022
Exercício de

2023
UNIDADE GESTORA PREFEITURA
0í Passivos Contingentes
1.1 PrecatóriosTrabalhistas

02 Riscos Fiscais
2.1 lntempéries
2.2 Frustação na Cobrança da Dívida Ativa

03 Eventos Fiscais lmprevistos
3.1 Campanhas de Saúde

SUBTOTAL

900.000,00
900.000,00

375.000,00
3't3.000,00

62.000,00

í00.000,00
100.000,00

í.375.000,00

950.000,00
950.000,00

406.000,00
338.000,00

68.000,00

íí0.000,00
110.000,00

í.'166.000,00

IVA DE CONTINGENCIA 325.000.00 340.000.00
SALDO (1.050.000.00) (1.126.000.00

em processos;



DEMONSTRATIVO XIV - PROJETOS E OBRASi EM ANDAMENTO

MUNICIP|o DE SÃO JORGE D'OESTE . PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

PROJETOS E OBRAS EII AIIDAI,IENTO

2022

22.661 .00171 .015 - Apoio a Núcleos

15.451.00101-053 -

.661.00171-018 -

.661 .00171

17.51 1.00181-029-Saneamento Básico Rural



DEMONSTRATIVO I - METAS ANUA]S

MUNrcíPIo DE SÃO JORGE D'OESTE . PR
LEr DE DTRETRIZES oRÇAMENtAnns

ANEXO DE METAS FISCAIS
iIETAS A}.IUAIS

2022

AMF - Tabela 1

78711O-8

Receitas Primárias (l)

Despesa Total

Resultado Primário (lll) = (l - ll)
Resultado Nominal
DÍvida Pública Consolidada

ESPECTFTCAçÃO



DEMONSTRATIVO [ -AVALI,AçÃO DO CU,r'!PR!iTENTO DAS mETAS FTSCATS DO EXERCICTOANTERTOR

MUNlcíPrc DE SÃO JORGE D'OESTE. PR
LEr DE DTRETRTZES oRçAMENTÁnns

ANEXO DE METAS FISCAIS

AvALIAçÃo Do cuttpRrtrEuTo DAs tETAs Ftscrus oo exeRclcto ANTERIoR
2022



DEI,ION§TRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS AT{TERIORES

MUNICíPIO DE SÃO JORGE D'OESTE . PR
LEI DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRhS

ANEXO DE METAS FISCAIS
IIETAS FISCAIS ATUAIS COilIPARADAS COM ÂS FIXADAS NOS TRÊS EXERCIC|oS AIiITERTORES

2022
AMF - Tabela R$ 1,00

4',t.il9.712,53 41 .549.7'13,53

51.85'1.396,08

5.011.513,95

60.419.123,39

Primárias (ll)
Primário (lll) = (l - ll)
Nominal

Pública Consolidada

1.572.4il,71

média projetada com base no IPCA,



DEmoNsrRATrvo rv- EvoLUçÃo Do pATHilôMo úouroo

MUNrcíPlo DE SÃO JORGE D'OESTE. PR
LEt DE DtRETRtzES oRÇAMENTÁR|AS

ANEXODE METASFISCAIS
EvoLUçÃo oo parruuôuro Llouroo

2022

AMF - Tabela 4

PATRIilÔNIO LIOUIDO



DEmONSTRAnVO V - ORrcEXr E APUCAçÃO DOS RECURSOS OBflDOS COr A AUENAçÃO DE AnVoS

MUNrcIPlo DE SÃO JORGE D'OESTE. PR
LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS

ANEXO DE METAS FISCAIS
oRTGEH EAPLTCAçÃO ü)S RECURSOS OBTTDOS COr AAUEI{AçÃO DE AÍVOS

2022

AMF - Tabela 5

Contador

5.51'r.010,61



DET'ONSTRATIVO VI - ESTIiJIATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNC]A DE RECEITA

MUNrcÍPlo DE SÃO JORGE D'OESTE . PR
LEI DE DIRETRIZES oRÇAMENTARnS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EsnmAnvA E coMpENsAçÃo ol Rexúrcn DE REcEtrA
2022

AMF - Tabela 6



DEilIONSTRATIVO VlI - TARGET DE EXPANSÁo oas DESPESAS oBRIGATÓRIAS DE CARÁTER coNTINUADo

i/IUNrcÍPlo DE SÃO JORGE D'OESTE. PR
LEt DE otRETRtzES oRçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
TARGET DE EXPAilSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁIER CO'{TIilUADO

min

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um requisito
introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, para assegurar que não haverá a criação de nova
despesa permanente sem fontes consistentes de financiamento, entendidas essas como aumento permanente
de receita ou redução de outra despesa de caráter continuado.
O aumento permanente de receita é entendido como aquele proveniente da elevação de alíquotas, ampliação
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3", do art. 17, da LRF). A presente
estimaüva considera como ampliação da base de cálculo o crescimento real da atividade econômica, dado que
se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica uma alíquota para se obter o
montante a ser anecadado, assim como os efeitos da legislação sobre a arrecadação total.
Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter conünuado a despesa conente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que Íixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios (caput do1aft. 17, da LRF). Contabilizou-se também o aumento das despesas
permanentes de caráter obrigatórip que telão impacto em2O17. Tal aumento foi provocado basicamente pela
coneção real do valor do salário-niÍnimo, r{posição salarial.

Contador Ç

\--)
R á.047871/o-8

AMF - Tabela 7 (LRF, art. 4", § 2', inciso V) R$ 1,00

EVENTO 2022

qum€nto Permanento da Rec€itra 3.665.279,43
) Aumento reÍerente a transÍerências consütucionais

) Aumento reÍerente a transferências do FUNDEF 589.568,79
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l) 3.075.710,et
Redução Permanente de Despesa (ll)
Margem Bruta (lll) = (l+ll) 3.075.7'10,64
Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV) 1.513.655,23

Novas DOCC (correção do salário mínimo e reajuste salarial) í.513.655,2:
Novas DOCC qeradas por PPP

Margêm Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-lv) 1.562.055,41



DEMONSTRATTVO VIII - DIV|DAPÚBLEA

MUNrcIPIO DE SÃO JORGE D'OESTE . PR
LEI DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

DÍVIDAPÚBLIGA

2022


